
Parecer nº                     , de 2013, da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de lei nº 350,  de 2010

Com o escopo de obrigar a destinação de cabina de cobrança de pedágio exclusiva para a passagem de motocicletas e automotores similares, o Deputado Jonas Donizette apresentou ao plenário desta Egrégia Casa o Projeto de lei que recebeu o número 350, de 2010. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias, de 26 a 30 de abril de 2010, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se posicionou pela sua aprovação.

Chegando à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser avaliada quanto ao mérito, a propositura foi objeto de manifestação do Deputado Roberto Morais, que lhe foi favorável, bem como de voto em separado dos Deputados Itamar Borges e Baleia Rossi, que igualmente lhe foram favoráveis, ofertando à mesma emenda (fls. 10), com o intuito de aperfeiçoá-la. O projeto, contudo, não chegou a ser apreciado por este Colegiado.

Entrementes, por despacho do Exmo. Sr. Presidente da Casa, Deputado Samuel Moreira (fls. 15), o Projeto de lei nº 610, de 2013, de lavra do Deputado Edmir Chedid, foi juntado ao Projeto em epígrafe, nos termos do Artigo 179, da XIV Consolidação do Regimento Interno, ora tendo reentrado neste órgão técnico.
Verificamos que as propostas têm objetos iguais, qual seja, obrigar a instalação de cabines exclusivas para atendimento às motocicletas e assemelhados, nas praças de pedágio das rodovias estaduais, propósito este revestido de inquestionável mérito.

De fato, os motociclistas expõem-se a riscos muito maiores que os condutores de automóveis, conforme confirmam as estatísticas das vítimas de trânsito em nosso país. Este risco é agravado quando eles concorrem com automóveis, caminhões e ônibus para se posicionar nas cabines de cobrança de pedágio, o que pode ser completamente sanado com a transformação em norma das propostas em exame.

Ambos os projetos são plenamente merecedores de nossa acolhida. No entanto, por ser mais abrangente e completo, damos preferência ao Projeto de lei nº 610, de 2013. 
Assim, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 610, de 2013.
Sala das Comissões, em

Rogério Nogueira

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1162299 081013 1700


